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Ata da décima nona sessão ordinária do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco.

1. As dez horas do dia três de abril de mil novecentos
2. e oitenta e cinco (03.04,1985), nesta cidade do Recife,
3. Estado de Pernambuco, presentes os Excelentíssimos Senho
4. res: Desembargador Presidente, Pedro Ribeiro Malta e De^
5. sembargador Vice-Presidente, Gabriel Lucena Cavalcanti ;
6 . Juiz Federal, Doutor Adaucto José de Mello; Juizes de DjL
7. reito: Doutor Francisco Rodrigues dos Santos e Doutor E~
8 . tério Ramos Galvão Filho? Juristas: Doutor Romualdo Mar-
9. ques Costa e Doutor Edmir da Boa Viagem Domingues da Sil

10. va; e o Procurador Regional Eleitoral, Doutor Manoel dF
11. Oliveira Erhardt; comigo, Ivancil Constantino da Silva,
12. Diretor-Geral da Secretaria, foi aberta a sessão. Lida e
13. aprovada a ata da sessão anterior, S. Exa.,o Desembarga-
14. dor Presidente, relatou o seguinte feito: PROCESSO N9
1 5 . 4182/85, Classe I. 0 Juiz Eleitoral da “33a. Zona - Bom
16. Jardim, comunicando o término do biênio do 19 Cartório ,
17. pelo qual responde o escrivão IMOé SOUTO MAIOR, e solici-
18. tando a transferência do serviço eleitoral para o 2 9 Car
19. tório, a cargo da titular IRIS VIEIRA SOUTO MAIOR. DECI~
20. SAO: Por unanimidade de votos, o TRE homologou o rodízio,
2 1 . bem como os atos eleitorais anteriormente praticados pe-
2 2 . Ia nova titular, contando-se o novo biênio a partir de
23. 01.02.1985. Com a palavra o Desembargador Gabriel Lucena
24. Cavalcanti, relatando o seguinte feito; PROCESSO N 9 729/
2 5 . 85, Classe XIII, 0 Presidente do Diretório Regional do
26. Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), em
27. Pernambuco, solicitando o registro dos Diretórios Munici
28. pais de POMBOS e CAPOEIRAS. DECISÃO: Resolveu o TRE, unã
29. nimemente, nos termos do parecer da Procuradoria, defe-
30. rir o pedido com relação a POMBOS, determinando expedi -
31. ção de ofício ao Juiz daquela Zona, solicitando esclare-
32. cimento sobre motivo do retardamento da informação do nú
33. mero de filiados aptos a participar da Convenção; e, com
34. relação a CAPOEIRAS, converter o julgamento em diligên -
35. cia, para que o Partido apresente cópias das atas visa -
36. das pelo Juiz, determinando que o pedido, ora em diligên
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